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 Nos termos do artigo 45 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis, 

passamos a analisar os aspectos de Legalidade e Justiça do Projeto em epí grafe, de autoria 

do Vereador Renan de Oliveria Delfino que “altera o inciso II do art. 5º da Lei nº 1.209, de 24 

de agosto de 2017, que “Dispõe sobre a concessão de auxílio financeiro para transporte 

universitário e dá outras providências”, para incluir salvaguardas em casos de força maior, 

saúde e outras circunstâncias excepcionais.”. 

Sob o aspecto constitucional, a proposta encontra amparo no art. 30, I e II da 

Constituiça o Federal, que atribui aos Municí pios a compete ncia para legislar sobre assuntos 

de interesse local e suplementar a legislaça o federal e estadual no que couber. O tema refere-

se a  polí tica pu blica municipal de apoio a  educaça o, situando-se, portanto, no a mbito da 

compete ncia legislativa do ente municipal. 

A alteraça o proposta tambe m se coaduna com princí pios fundamentais da 

Constituiça o, tais como a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), a isonomia (art. 5º, 

caput), e os princí pios da razoabilidade e proporcionalidade que informam a Administraça o 

Pu blica (art. 37, caput). Busca-se evitar que situaço es excepcionais, alheias a  vontade do 

estudante, resultem automaticamente na perda do benefí cio, conferindo ao programa maior 

justiça social e equidade. 

Do ponto de vista da legalidade, o projeto na o cria despesa pu blica nova, apenas 

ajusta os crite rios de manutença o de benefí cio ja  instituí do, exigindo comprovaça o 

documental e ana lise te cnica da Administraça o. Tal previsa o esta  em conformidade com os 

princí pios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficie ncia previstos no 

art. 37 da Constituiça o Federal, ale m de estar alinhada ao Estatuto da Pessoa com 

Deficie ncia (Lei nº 13.146/2015) e a  Lei Municipal nº 1.561/2022 – Lei do Processo 

Administrativo Municipal. 

Registra-se, entretanto, que a redaça o proposta, ao prever a possibilidade de 

manutença o do benefí cio em “outras circunsta ncias excepcionais”, devera  ser objeto de 
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futura regulamentaça o pelo Poder Executivo, a fim de estabelecer para metros objetivos que 

assegurem transpare ncia e segurança jurí dica a s deciso es administrativas. 

 

CONCLUSÃO 

  

Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei nº 48/2025 e  material e 

formalmente constitucional, ale m de juridicamente via vel. PORTANTO, opinamos pelo 

prosseguimento do processo legislativo e por sua aprovaça o. 

 

E  como VOTO. 

 

 

ADISON QUINTEIRO 

Relator 

 

Acompanham o voto do relato 

 

JOAO ORLANDO DA SILVA SIMOES   JOCARLY FERNANDES 

Presidente      Membro 
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